(MDð<1Î1Q0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0029209-81.2016.4.01.3300/BA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0029209-81.2016.4.01.3300/BA 


RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pela parte autora, ADELINA MENDES DE SOUZA ANDRADE, contra sentença que julgou improcedente o pedido relativo ao restabelecimento do benefício de aposentadoria por idade rural (NB 113.421.605-7), e cessação da cobrança dos valores pelo INSS.

Em suas razões de apelação, a parte autora reclama a reforma da sentença, ao argumento da ocorrência da decadência do direito à revisão do benefício, uma vez que não houve má fé quando do protocolo do seu pedido de aposentadoria ao INSS, ao omitir informações acerca do seu trabalho junto a Funasa, pois não tinha conhecimento técnico jurídico para saber que esta atividade descaracterizava a qualidade de segurada especial. Aduz, ainda, ser indevida a devolução de valores recebidos a título de benefício previdenciário suspenso, por ausência de má fé.

Contrarrazões por cota, às fls. 84/v. 

É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.

O objeto do apelo cinge-se ao direito ao restabelecimento de benefício previdenciário de aposentadoria por idade rural NB 113.421.605-7, concedida em 19/11/1999 e cessada em 04/2013, após a constatação de irregularidade pela autarquia, ao argumento de ocorrência da decadência do direito de revisão. A apelante também almeja a declaração de inexigibilidade do débito previdenciário referente às parcelas recebidas do benefício.

Ocorre que, nos termos do art. 103-A da Lei 8.213/91, “o direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé”. (grifei)
Tendo em vista a ocorrência de má-fé no caso em questão, não há que se falar em decadência. 

Neste sentido, confira-se o julgado abaixo: 

PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO. APOSENTADORIA POR VELHICE. DATA DE NASCIMENTO CONSTANTE DA CTPS ALTERADA. ATO REVISIONAL DA CONCESSÃO. DECADÊNCIA. PRAZO DECENAL. ART. 103-A DA LEI N. 8.213/91. INAPLICABILIDADE. COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ DO BENEFICIÁRIO. PODER DE REVISÃO DOS ATOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICABILIDADE AOS ATOS DE CONCESSÃO IRREGULAR DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. OBSERVÂNCIA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. MANUTENÇÃO DO CANCELAMENTO. SEGURANÇA DENEGADA. 1. O art. 103-A da Lei n. 8.213/91, na redação dada pela Lei n. 10.839/2004, excepciona a aplicabilidade do prazo decadencial de dez anos para a anulação dos atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os beneficiários nas hipóteses em que houver má-fé, de modo que, diante desta, ainda que decorrido aquele prazo decenal, pode a Administração Pública proceder à anulação do ato concessório, independentemente do fato de ter decorrido efeitos favoráveis ao beneficiário. 2. Em situações diversas, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que não é admissível a consolidação do ato administrativo manifestamente inconstitucional, por força do reconhecimento da decadência do poder-dever da Administração Pública de revê-lo, com fulcro no art. 54 da Lei n. 9.784/99, isso porque tal modo de agir consistiria em subversão das determinações insertas na própria Carta Magna. 3. Hipótese em que é forçoso reconhecer que há indícios de irregularidades quando da entrada do requerimento administrativo de aposentadoria por idade em 08/12/1986, eis que constava na CTPS informação falsa quanto à data de nascimento do impetrante, a qual foi retificada somente em 25/08/2010, momento em que ele, o impetrante, foi notificado acerca da apuração de irregularidade e oferecimento de prazo para defesa administrativa. Afastado, com fulcro na parte final do art. 103-A da Lei n. 8.213/91, na redação dada pela Lei n. 10.839/2004, o prazo decadencial decorrido. 4. O entendimento desta Corte Regional, no sentido de que a cessação de benefício previdenciário pressupõe a observância da garantia constitucional do devido processo legal e da ampla defesa (art. 5º, LV, da CF), onde se inserem os recursos, de modo que somente após a decisão administrativa definitiva é que se pode desconstituir o ato jurídico perfeito do qual decorrem efeitos benéficos para o segurado, por força da aplicação da Súmula 160 do extinto TFR, tem aplicabilidade apenas e tão somente nas hipóteses em que a suspensão do benefício que se pretende restabelecer foi realizada antes da concessão de prazo para a apresentação de recurso administrativo pelo beneficiário, por violar aos princípios do contraditório e da ampla defesa no procedimento administrativo de revisão do ato concessório. 5. A Administração Pública pode, a qualquer tempo, dentro do prazo de decadência decenal do art. 103-A da Lei n. 8.213/91 - salvo nas hipóteses de comprovada má-fé, tal como constatado no caso em comento, quando torna-se inaplicável tal prazo -, rever os seus próprios atos para cancelar ou suspender benefício previdenciário que foi concedido irregularmente, em especial se decorrente de fraude, ou cuja manutenção não mais seja possível, porque não mais concorrentes os requisitos legais da concessão, desde que tal medida seja adotada por meio de procedimento administrativo que assegure ao beneficiário o devido processo legal, sem que tal modo de agir importe em violação ao princípio da segurança jurídica. 6. Havendo constatação do recebimento irregular pelo impetrante da aposentadoria por velhice - quando, na verdade ele detinha apenas 56 anos, e a legislação estabelecia a idade mínima de 65 e, consequentemente, não faria jus ao benefício concedido - foi dado início ao procedimento administrativo revisional do ato concessório, no qual assegurado o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa - eis que o impetrante foi devidamente cientificado sobre a constatação das irregularidades, por carta datada de 25/08/2010, sendo-lhe oferecida a oportunidade de exercitar sua defesa administrativa, a qual não foi apresentada, de modo que não logrou êxito o beneficiário em comprovar a inexistência da irregularidade ventilada, correto o cancelamento do ato administrativo fraudulento de concessão do benefício. 7. Apelação provida para, reformando a sentença, denegar a segurança. (AMS 0010870-45.2010.4.01.3701, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 21/01/2020 PAG.)
Parte superior do formulário

	


Parte inferior do formulário

Com efeito, restou evidenciada a má fé da parte, nos termos consignados na sentença recorrida, “quando omitiu, no momento de sua entrevista para concessão do benefício de aposentadoria por idade rural em 1999, em Rio Real/BA, deliberadamente, o exercício de atividade urbana de professora de corte e costura junto à FUNASA no período de 1982 a 1999 (...)”. E, ainda, “a omissão deliberada da autora ao não informar à autarquia, na entrevista rural que sói ocorrer nesses caos, que exercia, preponderantemente, atividade urbana incompatível com o regime de economia familiar denota sua má fé, materializada na construção de cenário fático que levou o preposto do INSS a erro, concedendo, indevidamente, o benefício, independentemente da presença dos requisitos legais”. 

De fato, comprovada a má fé pela segurada (servidora pública federal) na obtenção do benefício de aposentadoria por idade rural, apurada em processo administrativo em que assegurado o pleno exercício do contraditório e ampla defesa, cabe ao INSS cessar o benefício indevido e, igualmente, buscar os meios judiciais para reposição dos valores pagos indevidamente.

Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação. Deverá ser observada para a cobrança, entretanto, a prescrição quinquenal.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, os honorários advocatícios arbitrados na decisão (10%) devem ser majorados em 1% (um por cento) sobre a mesma base de cálculo, a título de honorários advocatícios recursais, observada a gratuidade judiciária concedida.

É o voto.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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